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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA
Ata da 11ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 14 de maio de 2008, às 11 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Alexandre Costa – Anexo II. 
Às onze horas e vinte minutos do dia quatorze de maio do ano de dois mil e oito, no Plenário da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador DELCÍDIO AMARAL, Vice-Presidente da Comissão, no exercício da Presidência,  reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Ideli Salvatti, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Expedido Júnior, Romero Jucá, Valdir Raupp, Geovani Borges, Valter Pereira, Wellington Salgado, Gilberto Goellner, Eliseu Resende, Jayme Campos, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Gim Argello, João Durval, Flávio Arns, Fátima Cleide, Aloízio Mercadante, João Ribeiro, Renato Casagrande, Lobão Filho, Geraldo Mesquita, Pedro Simon, Demóstenes Torres, Rosalba Ciarlini, Eduardo Azeredo e Tasso Jereissatti. Presentes também, o Senador José Agripino e o Deputado Federal Carlos Santana. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada.  A Presidência procede à leitura do Ofício nº 1237, de 10 de setembro de 2007, anexando requerimento de autoria do Senador Expedito Júnior, apresentado no Plenário do Senado Federal, solicitando que o Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2007, seja encaminhado para exame da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo e do Ofício-Circular nº 179, de 14 de maio de 2008, subscrito pelo Chefe de Gabinete do Senador Romeu Tuma, justificando a ausência de Sua Excelência à reunião, por encontrar-se em tratamento de saúde. Em seguida, a Presidência esclarece que a presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta: Item 1 - Mensagem do Senado Federal nº 50, de 2008, que “Submete à consideração do Senado Federal nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 53 da Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, o nome do Senhor Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira,  para  exercer o  cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT”, de autoria da Presidência da República, tendo como Relator o Senador Sérgio Guerra, que apresenta Relatório em que a Comissão dispõe de todos elementos para deliberar a matéria. O Senador Demóstenes Torres apresenta Relatório em Separado, o qual foi lido pelo autor. Após a leitura, o Senador Geraldo Mesquita apresenta o Requerimento nº 20, de 2008-CI, requerendo a suspensão da apreciação da indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, para a Diretoria-Geral da ANTT, a fim de que diligências sejam realizadas com o propósito de colher esclarecimentos junto ao TCU sobre fatos a ele imputados que, em princípio, não recomendam a sua indicação”. Após a discussão, o Requerimento é colocado em votação nominal, sendo rejeitado por 05 votos a favor e 15 votos contrários. Usam da palavra para discutir o Requerimento os Senadores Flexa Ribeiro e Valter Pereira. Após, a Presidência concede a palavra ao Sr. Bernardo para a suas considerações iniciais. Usam da palavra para sabatinar o indicado os Senadores Jayme Campos, Senador Eduardo Azeredo, Lobão Filho, Valter Pereira e Eliseu Resende. A Presidência declara aberta o processo de votação em escrutínio secreto. São convidados como escrutinadores os Senadores Lobão Filho e Eduardo Azeredo. A seguir, O Senhor Presidente proclama o resultado obtendo 15 votos “sim”, 05 votos “não”, nenhuma “abstenção”, totalizando 20 votos. A indicação é aprovada. Item 2 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 125, de 2007, que “Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, novo trecho rodoviário para expansão da BR-421”, de autoria do Deputado Eduardo Valverde, tendo como Relator o Senador Expedito Júnior, que apresenta Relatório favorável à matéria. A matéria é aprovada.   Item 3 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2007, que “Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário que menciona”, de autoria do Deputado Vander Loubet, tendo como Relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta Relatório favorável à matéria, com duas emendas que apresenta. A matéria é aprovada com as emendas 1 e 2-CI.  Item 4 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2007, que “Caracteriza como serviço público a operação de eclusas e outros dispositivos de transposição de níveis em hidrovias, dispõe sobre as situações em que é obrigatória a implantação desses dispositivos, e dá outras providências”, de autoria do Senador Eliseu Resende, tendo como Relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta Relatório pela aprovação do Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 5 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2007, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-359”, de autoria do Senador Jayme Campos e outros, tendo como Relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta Relatório pela aprovação do projeto. A apreciação da matéria é adiada.  Item 6 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, que “Modifica a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências, a fim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como Relator o Senador João Tenório, que apresenta Relatório pela aprovação do Projeto, com a Emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 7 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 121, de 2006, que “Altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, para antecipar o prazo para adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel ao óleo diesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como Relator o Senador Francisco Dornelles, que apresenta Relatório pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 8 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 248, de 2007, que “Autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado do Maranhão”, de autoria da Senadora Roseana Sarney, tendo como Relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta Relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 9 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 655, de 2007, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, os Contornos Rodoviários de Ibiraçu e de Viana, na BR – 101/ES, e o trecho que liga a BR – 101 ao Porto de Barra do Riacho, no Estado do Espírito Santo”, de autoria do Senador Magno Malta, tendo como Relator o Senador Renato Casagrande, que apresenta Relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 10 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 610, de 2007, que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, (Plano Nacional de Viação), para incluir na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Nacional o trecho da Rodovia MT-343, situado entre os Municípios de Cáceres e Barra do Bugres”, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, tendo como Relatora a Senadora Serys Slhessarenko, que apresenta Relatório pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é adiada.  Item 11- Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 253, de 2007, que “Autoriza o Governo Federal a destinar, gratuitamente, dois por cento da energia gerada nas hidroelétricas construídas no Rio Madeira, em território rondoniense, para o Governo do Estado de Rondônia”, de autoria do Senador Expedito Júnior, tendo como Relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta Relatório pela rejeição do Projeto. A Presidência acata sugestão do Senador Expedito Júnior e remete a matéria à Secretaria Geral da Mesa, para leitura de Requerimento de oitiva na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, conforme OF. SF/1237/2007, de 10.09.2007, da lavra do Presidente do Senado Federal. A Comissão aprova, extrapauta os seguintes Requerimentos:  Item 1 – Requerimento nº 18, de 2008-CI, que requer a realização do 1º Simpósio sobre “Infra-Estrutura e Logística no Brasil – Desafios para um País emergente”, a realizar-se nos dias 20 e 21 de agosto do corrente ano, com a participação dos seguintes convidados os Excelentíssimos Senhores Senador Garibaldi Alves, Presidente do Senado Federal e Deputado Arlindo Chinaglia - Presidente da Câmara dos Deputados; os Excelentíssimos Senhores Ministros das Minas e Energia, da Defesa, do Planejamento, Orçamento e Gestão, das Comunicações, dos Transportes, do Meio Ambiente, bem como o Presidente da Petrobrás,  Presidente Vale, os Presidentes das Comissões da Câmara dos Deputados, de Minas e Energia e de Viação e Transportes, o Presidente da ABIDIB, o Presidente do Instituto ACENDE Brasil, o Presidente da INFRAERO, o Diretor da ANEEL,  o Diretor da ANAC, o Diretor do DNIT, o Diretor da  ANTT, o Diretor da ANATEL,  o Diretor da ANTAQ e o Diretor da ANP, de autoria dos Senadores Marconi Perillo e Delcídio Amaral. Item 2 – Requerimento nº 19, de 2008-CI, que “requer, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública perante esta Douta Comissão em conjunto com as Comissões de Assuntos Econômicos – CAE e de Agricultura e Reforma Agrária – CRA, a fim de debater a auditoria aprovada pelo Tribunal de Contas da União - TCU para avaliar a situação dos portos marítimos e fluviais em todo o País por ineficiência operacional”, com a participação dos seguintes convidados: Senhor Marcos Vilaça, Ministro do Tribunal de Contas da União; Fernando Antonio Brito Fialho, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ; Luiz Antônio Fayet, representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA; Sérgio Salomão, Presidente da Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres de Uso Público – ABRATEC; Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de Base – ABDIB, de autoria dos Senadores Gilberto Goellner e Kátia Abreu. Ao final, a Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às treze horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Delcídio Amaral

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 14 DE MAIO DE 2008, ÀS 11 HORAS e 12 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Havendo número regimental, declaro aberta a 11ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores que e Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

A presente Reunião destina-se à deliberação de diversas matérias, bem como a sabatina do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. 

Há dois requerimentos aqui à mesa. O primeiro requerimento de autoria do Senador Marconi Perillo e de minha autoria, requerendo a realização do Primeiro Simpósio sobre Infra-Estrutura e Logística no Brasil - Desafios para um País Emergente, a realizar-se nos dias 20 e 21 de agosto do corrente ano, com a participação dos Exmos. Srs. Senador Garibaldi Alves, Presidente do Senado Federal, e Deputado Arlindo Chinaglia, Presidente da Câmara dos Deputados, os Exmos. Srs. Ministros de Minas e Energia, da Defesa, do Planejamento, Orçamento e Gestão, das Comunicações, dos Transportes, do Meio Ambiente, bem como do Presidente da Petrobras, o Presidente da Vale e os Presidentes das Comissões da Câmara dos Deputados de Minas e Energia, de Viação e Transportes, o Presidente da ABDIB, o Presidente da SENDI(F), o da INFRAERO, o Diretor-Geral da ANEEL, da ANAC, do DNIT, da ANTT, da ANATEL, da ANTAC e da ANP, ou seja, Presidentes dos mais variados matizes, Senador Lobão, é Presidente que não acaba mais. Portanto, a justificação desse Primeiro Simpósio tem como objetivo expor e discutir amplamente os desafios e soluções para implementar e garantir a infra-estrutura e a logística no Brasil necessárias ao escoamento da produção, sobretudo quando se considera a crescente demanda mundial por commodities e bens de consumo em geral. Em discussão o requerimento. Não havendo nenhum Senador a discutir, em votação. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

O outro requerimento é assinado pela Senadora Kátia Abreu e pelo Senador Gilberto Goellner. “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública perante esta douta Comissão, em conjunto com as Comissões de Assuntos Econômicos e de Agricultura e Reforma Agrária - CRA, a fim de debater a auditoria aprovada pelo Tribunal de Contas da União para avaliar a situação dos portos marítimos e fluviais em todo o país por ineficiência operacional, com a participação dos seguintes convidados: Marcos Vilaça - Ministro do Tribunal de Contas da União, Fernando Antônio Brito Fialho - Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, Luiz Antônio Fayet - representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA, Sérgio Salomão - Presidente da Associação Brasileira dos Terminais de Containers de Uso Público - ABRATEC, Paulo Godoy - Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria de Bases - ABDIB”. Em discussão o Requerimento de nº 19. Não havendo mais quem queira discutir o requerimento, em votação. Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Gostaria de justificar, documento assinado pela chefe de gabinete Jossana Santos. “Para fins de justificar a ausência do Senador Romeu Tuma na reunião, informo a V. Sª. a impossibilidade de comparecimento de S. Exª. por estar em tratamento de saúde, conforme cópia do requerimento de licencia para ausentar-se dos trabalhos da Casa em anexo. Na oportunidade envio os meus protestos de estima e consideração”. Desejar ao Senador Romeu Tuma, um grande amigo, o pleno restabelecimento. Eu tenho certeza absoluta.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Pela ordem, Senador Expedito Júnior.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, aproveitando que V. Exª. está lendo os requerimentos e os ofícios, eu gostaria de solicitar a V. Exª. que fosse lido um ofício que há sobre a mesa desta Comissão, Ofício nº 1.237, de setembro de 2007, em que o Presidente do Senado solicita o encaminhamento do nosso Projeto ao Plenário para a leitura de requerimento para que esse Projeto seja apreciado pela CDR, tendo em vista, Sr. Presidente, que o mérito do Projeto está ligado ao desenvolvimento regional do Estado de Rondônia. Eu gostaria de pedir o deferimento de V. Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu vou ler aqui o requerimento apresentado pelo Presidente do Senado Federal. “Comunico a V. Exª. que foi protocolado na Secretaria Geral da Mesa requerimento de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando que o Projeto de Lei do Senado de nº 253, de 2007, de autoria do nobre Senador Expedito Júnior, seja encaminhado ao exame da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - cópia em anexo. Nesses termos, solicito a V. Exª. a remessa do referido Projeto que tramita nessa Comissão à Secretaria Geral da Mesa para que se possa dar seguimento à tramitação do mencionado requerimento, uma vez que sua leitura somente poderá ocorrer com o processado sobre a mesa, nos termos do art. 266, do Regimento Interno do Senado Federal. O processo da proposição ficará sobre a mesa durante sua tramitação em Plenário. À oportunidade reitera a V. Exª. os meus protestos de consideração e apresso”. Essa mesa, essa presidência, acata o requerimento do Senador Expedito Júnior. O Projeto de autoria do Senador Expedito Júnior será encaminhado à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Obrigado, Presidente.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Meu caro Senador.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Eu pedi antecipadamente a palavra, mas como V. Exª. é sempre muito ágil nas suas decisões e objetivo, eu quero só cumprimentar a V. Exª. pela decisão do deferimento do requerimento do nobre Senador Expedito Júnior, esse ilustre representante do Estado de Rondônia, que engrandecesse muito esta Comissão e esta Casa, e quando se trata de defesa do Estado de Rondônia, o Senador Expedito Júnior é sempre implacável, objetivo e firme nas suas posições. Portanto, eu cumprimento, mais uma vez, o Senador Expedito Júnior, que é do meu partido, o PR, e que tem engrandecido muito esta Casa, o PR e o Brasil com o seu trabalho dedicado, sério e competente e apaixonado por Rondônia. É um Senador realmente apaixonado pelo seu Estado, como os demais o são também, mas ele de forma especial porque é do meu partido, do PR, e não poderia ser diferente, Sr. Presidente. Eu cumprimento V. Exª. pela decisão sempre pronta e sempre muito objetivo. Meus cumprimentos, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, meu caro líder do PR aqui no Senado Federal. Eu quero também registrar, Senador Expedito, o trabalho de V. Exª. por Rondônia e pelo Brasil. V. Exª. tem sido um guerreiro aqui empedernido pelas causas de Rondônia e, com isso, dignifica a confiança, trabalhando com dignidade pelo povo rondoniense, aquele Estado que nós respeitamos muito e queremos bem. Eu quero dizer a V. Exª. que eu participei diretamente de muitos investimentos feitos em Rondônia, especialmente na época que eu estava no Ministério de Minas e Energia, quando inauguramos a Usina de Samuel, quando inauguramos aquelas plantas térmicas, depois na Petrobras também aquela outra Usina lá do Madeira, se não me engano a Usina do madeira, a última que foi construída, eu não me lembro mais o nome, e as linhas de transmissão Ariquemes a Ji-Paraná, que foi a redenção daquele Estado. Portanto, nós estamos irmanados aí nesse grande desafio que V. Exª. sempre enfrenta por uma vida melhor para a sua gente, para o seu povo.

Eu queria, antes de entrar no Item 1 da pauta, aproveitar aqui a presença de vários Senadores, e peço aí também, porque nós temos matérias terminativas, então eu queria, como existem vários itens da pauta que já estão há muito tempo aqui se arrastando e não são assuntos, assim, muito complicados de se discutir, eu queria, primeiro, se todos estiverem de acordo, votar os Itens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 antes da sabatina, porque são itens muito rapidez e se V. Exªs. estiverem de acordo eu gostaria de, pelo menos os dois primeiros, que não são terminativos. Alguém em desacordo com a proposta apresentada? Ninguém em desacordo. Muito obrigado.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: V. Exª. tem unanimidade nessa Comissão, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Então vamos ao Item 2 da pauta, de autoria do Deputado Eduardo Valverde, relatado--

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente, eu gostaria de propor a V. Exª. uma condução dos trabalhos que simplificaria bastante. Nós notamos que há cinco itens aqui da mesma matéria, relativos ao mesmo tema.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): V. Exª. poderia citar os itens, Senador?

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): 2, 3, 5, 9 e 10. São itens que alteram a Lei 5.917, federalizando segmentos rodoviários. Todos os Pareceres desses itens são favoráveis. Então eu pediria a V. Exª. que consultasse o Plenário se nós poderíamos fazer essa votação em bloco. Há apenas uma diferença, pois dois itens são não terminativos.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Os dois primeiros itens, o Item 2 e o Item 3 não são terminativos. Os demais são terminativos e, portanto, nós precisamos ter quorum para votar.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): V. Exª. poderia dividir em dois blocos então, um primeiro bloco dos não terminativos e um segundo bloco dos terminativos quando houver quorum. Aí simplificaria bastante. Eu quero dizer porque essa Lei nº 5.917, Presidente, ela vai ser revogada com o estabelecimento do novo sistema nacional de viação. O Projeto de Lei que está aqui na Comissão de Infra-Estrutura, eu sou o Relator e o meu Parecer está ficando pronto. Eu acho que antes do final do primeiro semestre, até fim de junho, nós teremos condições de aprovar a Lei que substituirá a Lei 5.917. Então a minha sugestão é que esses itens sejam aprovados, porque todos os Pareceres dos Relatores são favoráveis à aprovação do Projeto, com isso nós ganhamos tempo e o SNV vem, na verdade, dar uma configuração final e formal a essa matéria. Então a primeira proposição é colocar o Projeto de Lei 125, de autoria do Deputado Eduardo Valverde, cujo Relator é o Senador Expedito Júnior, e o Item nº 3, do Deputado Vander Loubet, com a relatoria de V. Exª. Todos os Pareceres são favoráveis, no sentido de que nós possamos votar isso em bloco, aprovando de acordo com o Parecer do Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu acho que não há problema. Nós faremos um primeiro bloco só dos não terminativos e aí, quando tivermos quorum suficiente, fazemos os terminativos. Concordamos com a proposta de V. Exª., até porque V. Exª. é Relator, está terminando o seu relatório e, portanto, nós vamos ter todas as condições necessárias de ajustar essas deliberações todas da Comissão de Infra-Estrutura.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Além de todos os Pareceres dos Relatores serem favoráveis em cada item.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Perfeitamente. Então faremos, Senador Eliseu Resende, em função da proposição de V. Exª., faremos os não terminativos agora. Depois, quando tivermos quorum, os terminativos para limpar a pauta. Todos os Senadores e Senadoras de acordo? Vamos analisar, vamos discutir agora--

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Presidente, eu só queria pedir antecipadamente que a gente simplificasse já, porque os assuntos são por demais conhecidos, a leitura desses Pareceres que fosse o mais simplificado possível, porque já vai quase a meio-dia e eu vou ter que sair daqui a pouco para a Comissão de Constituição e Justiça, que terá mais uma vez requerimento importante lá para o Governo, sobretudo eu que sou da base, para que a gente venha a derrotar esse requerimento lá na Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Perfeitamente, meu caro líder.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente, eu chegaria até a perguntar se na verdade precisa de cada Relator ler o seu Parecer ou se--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu acho os Relatores farão uma explanação muito ágil, é rápida, eu não tenho dúvida nenhuma, tanto o Senador Expedito e eu também como Relator. Com a palavra o Senador Expedito Júnior, agora no momento ao telefone (risos). Falando com Rondônia, claro, evidentemente. Com a palavra o Senador Expedito Júnior.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, o Projeto de Lei é da Câmara dos Deputados, Projeto de nº 125, de 2007, de autoria do nobre Deputado Eduardo Valverde, que tem por objetivo alterar o traçado da Rodovia BR-421, entre os Municípios de Machadinho D'Oeste e Guajará-Mirim, ambos no Estado de Rondônia. Para tanto, pretende modificar a relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário Nacional que constitui anexo do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973. Justifica a proposição o argumento de que a implantação e a pavimentação do traçado original da BR-421, com trezentos e vinte e oito quilômetros de extensão entre Ariquemes/RO e o Município de Guajará-Mirim/RO foi dificultada pela criação de Reservas Indígenas e de Unidades de Conservação. Adicionalmente modificou-se o eixo do desenvolvimento econômico da região em direção aos Estados do Amazonas e do Mato Grosso, o que no entendimento do autor também sugere a nova rota proposta para esta importante rodovia de ligação. Na Câmara dos Deputados o Projeto foi aprovado por unanimidade pelas Comissões de Viação e Transportes, que adotou o substutivo, e de Constituição e Justiça e de Redação. Recebido no Senado Federal no dia 18 de dezembro de 2007, o Projeto foi distribuído com exclusividade a esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

De fato, Sr. Presidente, como alega o nobre Deputado, a implantação do traçado original da BR-421 tornou-se bastante difícil, sobretudo em decorrência da criação de Reservas Indígenas na Serra dos Pacaás Novos, no oeste do Estado de Rondônia, bem como da instituição de Unidades de Preservação Ambiental nesta região. Este fator, acrescido da circunstância de que a expansão da fronteira agrícola tenha se voltado para o leste do Estado, na direção do Amazonas e do Mato Grosso, constitui plena justificação para a alteração proposta. 

Com a nova diretriz da implantação da BR-421, permitirá que o intenso fluxo de veículos da região fronteiriça dos três Estados ocorra de maneira fluente e segura, constituindo importante estímulo para o desenvolvimento econômico da região Norte e para a conseqüente redução, como quer a Constituição Federal, das desigualdades entre as regiões nacionais. 

Sr. Presidente, diante do exposto o nosso Voto é pela aprovação, haja visto que essa BR é federalizada, o Governo do Estado praticamente já asfaltou todo um lado da BR e vem complementar agora com essa modificação, que impede hoje nós, tanto o Estado quanto o Governo Federal, fica impedido hoje de dar trafegabilidade nesta estrada. 

Então o nosso Voto é pela aprovação do Projeto e parabenizando, elogiando muito o Deputado Eduardo Valverde.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado ao Senador Expedito Júnior. A matéria está em discussão. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação para o Parecer do Relator Expedito Júnior. Os Senadores que concordam com o Parecer permaneçam como se encontram. Aprovado o Parecer do Relator. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. Parabéns, Senador Expedito Júnior, parabéns ao Estado de Rondônia e parabéns também ao Deputado Eduardo Valverde.

Agora eu passo a palavra para a Senadora Serys, para a presidência, para eu fazer o relato aqui do Item 3 da pauta.
[Troca de presidência]


SRA. PRESIDENTE SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): Item 3, decisão não terminativa, Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2007, que “Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário que menciona”. O autor da proposta é o Deputado Vander Loubet e o Relator é o Senador Delcídio Amaral, favorável à matéria, com duas Emendas que apresenta. Com a palavra o Senador Delcídio Amaral.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu vou ser bem breve. Na verdade esse Projeto de Lei se originou, como disse a Senadora Serys, é de autoria do Deputado Vander Loubet, também lá do nosso Estado do Mato Grosso do Sul, e visa incluir na relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal, Anexo ao Plano Nacional de Viação, o novo trecho rodoviário entre a BR-163, no contorno de Campo Grande, a divisa entre os Estados de Mato Grosso do Sul e São Paulo, próximos a Brasilândia, na BR-158. O autor da proposição, com essa nova ligação da rodovia MS-040, com extensão de trezentos quilômetros, com essa federalização, isso vai possibilitar a redução de cerca de cento e trinta quilômetros do percurso entre a capital do Estado, Campo Grande, e a ponte sobre o Rio Paraná, em fase final de construção agora, essa obra está no PAC, é a famosa Ponte Brasilândia/Paulicéia. O Projeto remete para órgão competente a designação oficial, o traçado definitivo e as demais especificações relativas ao trecho. Na Câmara dos Deputados esse Projeto foi apreciado pelas Comissões de Viação e Transportes e Comissão de Constituição e Justiça e o Projeto foi aprovado sem Emendas. As duas Emendas apresentadas são Emendas de redação que não alteram em nada o Projeto que foi aprovado na Câmara, por isso ele não precisa retornar para a Câmara dos Deputados, e é nesses termos que ele foi submetido à Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal. Com relação do ponto de vista legal, o Projeto em exame encontra respaldo na Constituição Federal. É importante registrar, também, que a Lei 5.917, de 1973, entre os critérios exigidos para a inclusão de novas rodovias ao PNV ou de possibilitar a ligação em pontos adequados de duas ou mais rodovias federais já existentes, é o caso da BR-163, é o caso da BR-158 e, evidentemente, essa rodovia vai propiciar um desenvolvimento muito grande para aquela região, um desenvolvimento principalmente do agronegócio naquela região, além de facilitar a vida de todas as pessoas que vivem ali nas proximidades. 

Por isso, Sra. Presidente Senadora Serys Slhessarenko, pelo exposto somos de Parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 94, de autoria do Senador Vander Loubet, com as Emendas de redação que apresentamos.

SRA. PRESIDENTE SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): Em discussão, Parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2007, com as Emendas de redação que foram apresentadas. Não havendo quem queira discutir, em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Aprovado.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Se não aprovasse eu ia suspender essa Sessão, viu Senador Demóstenes?

SRA. PRESIDENTE SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. O Parecer do Relator foi aprovado com as Emendas 1 e 2 na Comissão de Infra-Estrutura.
[Troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Nós agora vamos para o Item 1 da pauta. Eu gostaria, depois passarei a palavra ao Senador Demóstenes, eu gostaria de convidar para vir aqui para abrimos os trabalhos dessa sabatina para a Diretoria-Geral da ANTT, o Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira. 

Eu gostaria de registrar que já foi lido o relatório do Senador Sérgio Guerra na Reunião anterior, foi pedido vistas conjuntas do Parecer do Senador Sérgio Guerra e eu passo a palavra, agora, ao Senador Demóstenes Torres, para que nós, depois, demos o encaminhamento a essa Audiência com a exposição do Dr. Bernardo, as perguntas e depois o processo de votação. Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, eu queria sugerir que assim que o Senador Demóstenes Torres fizesse o uso da palavra, assim que V. Exª. passar a palavra para o Dr. Bernardo, que pudesse abrir o processo de votação, até porque hoje V. Exª. sabe que a Casa está com muitas Audiências, muitas Comissões, e a gente tem que ter um número suficiente aqui de parlamentares para aprovar o sabatinado, portanto, precisava que V. Exª. fizesse isso, que é de praxe nesta Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu pergunto aos demais Senadores e Senadoras se estão de acordo com a proposta. Passo a palavra ao Senador. Então faremos isso, o Senador Demóstenes, aí nós abriríamos essa exposição do Dr. Bernardo José Figueiredo e aí entraríamos já no processo de votação. Eu passo a palavra agora para o Senador Demóstenes Torres.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores.

Relatório em separado perante a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura sobre a Mensagem nº 50, de 2008, nº 57, de 03 de fevereiro de 2008 na origem, do Presidente da República, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para a Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. Trata-se de examinar se o indicado para a Direção da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, preenche os requisitos legais para o exercício do cargo. Por ocasião da última Reunião desta Comissão, foi concedida vista coletiva do relatório do Senador Sérgio Guerra sobre a Mensagem nº 50, de 2008, nº 57, de 03 de fevereiro de 2008 na origem, do Presidente da República, que submete à apreciação do Senado Federal a referida indicação. 

Apresento este relatório em separado em razão de entender que existem alguns aspectos a respeito da vida pregressa do candidato que não foram abordados no relatório do Senador Sérgio Guerra e que poderão auxiliar na formação do convencimento dos Senadores e Senadoras.

A Constituição Federal estabelece em seu art. 52, inciso III, alínea "f", a competência do Senado Federal para aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titulares de outros cargos que a Lei determinar. Trata-se de competência exclusiva do Senado Federal com o objetivo de controlar as nomeações de agentes políticos para exercer as elevadas funções da Administração Pública no âmbito da União. Configura-se tal poder de aprovação de autoridades como instrumento próprio de controle político ou ínsito do sistema de freios e contrapesos, propício a conduzir ao equilíbrio e à harmonia entre os Poderes, Executivo e Legislativo, que participam do ato. 

A Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transportes, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes e dá outras providências. Disciplina no § 1º, do seu art. 53, os critérios para o exercício do cargo de Diretor da ANTT, dentre as quais consta a exigência de reputação ilibada. Verbis: “Art. 53 - A diretoria da ANTT será composta por um Diretor-Geral e quatro diretores e a diretoria da ANTAC será composta por um Diretor-Geral e dois diretores. § 1º - Os membros da diretoria serão brasileiros de reputação ilibada, formação universitária, elevado conceito no campo de especialidade dos cargos a serem exercidos e serão nomeados pelo Presidente da República após a aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea "f", do inciso III, do art. 52 da Constituição Federal”.

De acordo com o disposto no citado art. 52, inciso III, alínea "f" da Lei Maior, combinado com o mencionado § 1º, do art. 53, da Lei nº 10.233/2001, o indicado para o cargo de Diretor da ANTT deverá ser submetido, antes da sua nomeação, à argüição pública no Senado Federal, quando esta Casa poderá verificar se a pessoa preenche cumulativamente os três requisitos exigidos pela Lei: formação universitária, elevado conceito sobre o seu conhecimento técnico-profissional atinente a transportes terrestres e reputação ilibada. Portanto, os candidatos a cargos de direção da ANTT deverão preencher, necessariamente, duas categorias de requisitos, que são inafastáveis. A primeira delas, de ordem técnico-profissional, diz respeito à formação universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos a serem exercidos. A segunda, a reputação ilibada, configura-se em requisito de ordem moral, que exige do indicado ser detentor de reconhecido conceito social, caracterizado pela ausência de mancha em sua vida que possa trazer desconfiança sobre sua probidade para o exercício do cargo público.

Constata-se que o indicado tem tido atuação na atividade vinculada a transportes terrestres, o que atende ao primeiro requisito. Entretanto, a toda evidencia falece se ao indicado o requisito da ilibada reputação. É certo ter ele praticado irregularidades quando exerceu o cargo de Diretor Administrativo Financeiro da VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A,, empresa de economia mista, controlada pela União e supervisionada pelo Ministério dos Transportes, conforme constatou o Tribunal de Contas da União - TCU ao examinar a prestação de contas relativa ao exercício de 2004, que é o objetivo do Processo nº 012.840/2005-3. O TCU julgou irregulares as contas apresentadas pelo Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira e por dois outros dirigentes daquela empresa, e aplicou-lhes multa diante da prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial. 

Em razão daquela decisão e em cumprimento ao que dispõe o art. 91, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 - Lei Orgânica do TCU, combinado com o art. 1º, inciso I, alínea “g”, e no art. 3º, ambos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 - Lei de Inelegibilidade, o TCU inclui o nome do indicado no Cadastro de Responsáveis com Contas Julgadas Irregulares - CADIRREG, onde consta o nome de todas as pessoas, físicas e jurídicas, cuja as contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas tenham sido julgadas irregulares pelo Tribunal. A propósito, estabelece o citado art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei de Inelegibilidade: “São inelegíveis, para qualquer cargo, os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável ou por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se a questão houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos cinco anos seguintes, contados a partir da data da decisão”. 

A decisão do TCU, em comento, ocorreu em 14 de novembro de 2006, e a publicação do respectivo Acórdão 3236/2006, da Primeira Câmara do TCU, ocorreu no Diário Oficial da União de 17 de novembro do mesmo ano. Desse modo, o indicado está impedido de concorrer a qualquer mandato eletivo até novembro de 2011, ainda que seja para o cargo de Vereador de âmbito restrito ao Município, agente político integrante do Poder Legislativo que não tem como atribuição a gestão administrativa. 

Ora, a proibição tem a finalidade de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato, conforme expressamente estabelece o art. 14, § 9º, da Carta de 1988, ao orientar o legislador ordinário na elaboração da Lei de Inelegibilidade. Se a proibição alcança a quem pretende exercer mandato eletivo, mesmo o mais simples, cuja obtenção decorre do poder popular que é a fonte do poder da Nação, é de se admitir, por razoável, que para o exercício de cargos públicos não eletivos o impedimento seja ao menos de mesmo grau. Cuida do assunto o Código de Conduta da Alta Administração Federal, de 21 de agosto de 2000, que se aplica expressamente aos Presidentes e Diretores de Agências Nacionais, conforme consta do seu art. 2º, inciso III, o qual estabelece em seu art. 3º: “Art. 3º - No exercício de suas funções, as autoridades públicas deverão pautar-se pelos padrões da ética, sobretudo no que diz respeito à integridade, à moralidade, à clareza de posições e ao decoro com vistas a modificar o respeito e a confiança do público em geral; § único - Os padrões éticos de que trata esse artigo são exigidos da autoridade pública na relação entre suas atividades públicas e privadas, de modo a prevenir eventuais confianças de interesses”. Também, a respeito do tema a Comissão de Ética Pública, vinculada ao Presidente da República, em reunião realizada em 26 de julho de 2006, cuja Ata pode ser encontrada no site da Presidência da República, expediu, entre outros, o seguinte Informe. 3.3: “Tribunal de Contas da União: Considerando a recente divulgação de lista de dois mil e novecentos nomes de agentes públicos que tiveram suas contas rejeitadas pelo TCU nos últimos cinco anos, decidiram os presentes solicitar à Casa Civil da Presidência da República que informe, como subsídio para o exame da matéria pela SEP(F), como tais informações são utilizadas no âmbito do Poder Executivo Federal, tendo em vista que a condenação pelo Tribunal implica, também, em restrições para o exercício de cargos públicos”. 

A decisão do TCU tisna indelevelmente a reputação do indicado diante da opinião pública. O fato foi objeto de divulgação por jornal de grande circulação e reconhecido formador de opinião, a Folha de São Paulo, tendo sido destaque da coluna da jornalista Renata Lopret, de 27 de fevereiro do corrente ano, à pág. A-12. 

A prerrogativa outorgada a esta Casa pelo art. 52, inciso III, alínea "f" da Constituição Federal, combinado com o § 1º, do art. 53, da Lei nº 10.233, de 2001, impõe o dever de exigir que o indicado seja detentor de reputação ilibada e que desfrute, no âmbito da sociedade em que vive, de reconhecida idoneidade moral, que é a qualidade da pessoa íntegra, sem mancha, incorrupta. Assim, cabe a esta Casa analisar os seus antecedentes para o fim de considerar se, ao assumir suas funções, o indicado poderá ir de encontro aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade que devem nortear a Administração Pública. 

Entende-se por reputação ilibada uma vida pregressa incólume, sem deslizes de conduta, sem antecedentes criminais e com reconhecimento e respeito da sociedade onde trabalha e vive. Nas palavras do ilustre jurista Plácido e Silva, reputação traduz o conceito, a consideração ou a fama em que se têm coisas ou pessoas. Designa, também, o cálculo ou o julgamento exteriorizado ou já tomado acerca da coisa ou da pessoa, sendo quanto a esta o próprio conceito formulado a seu respeito e revela a própria estima em que é tida na opinião pública. José Cretella Júnior se estende em maiores comentários sobre o requisito em questão, ao consignar que o vocábulo reputação surge pela primeira vez na Constituição de 1891, art. 56, sem nenhum adjetivo, aplicado aos cidadãos que poderiam ser nomeados para o Supremo Tribunal Federal, cidadãos de notável saber e reputação. Conforme Caldas Aulete, a palavra reputação tem sentido positivo. Reputar é ter em conta, considerar. Reputação é o conceito em que uma pessoa é tida pelo público ou por uma sociedade de pessoas, fama, renome, nomeada, consideração, conceito, importância social. Ainda sobre o tema assinala Cretella Júnior que Temístocles Brandão Cavalcanti, em seu livro A Constituição Federal Comentada, 3ª Edição, Rio de Janeiro, analisando a Constituição de 1946 elucida que aquela Carta Política exige também do nomeando notável saber jurídico, qualidade intelectual e reputação ilibada, sem a qual não poderá ter a necessária idoneidade moral para o exercício da investidura. Desse modo, Srs. Senadores, aquela ilustre autoridade entendia que a reputação ilibada era causa da idoneidade moral, a primeira condicionando à segunda. Referindo-se a este requisito necessário para o ingresso no Supremo Tribunal Federal, Pontes de Miranda esclarecia que um traço é comum à reputação ilibada para que não se dê acesso ao maior Tribunal do país a homens públicos tisnados. Parece-nos que idoneidade moral é um traço interno do homem, ao passo que a reputação é esse mesmo traço exteriorizado na sociedade, conhecido por todos. A inteligência contida na expressão reputação ilibada atende não só aos seus elementos semânticos, mas também ao seu sentido teleológico, que é evitar, segundo dizer de Pontes de Miranda, que tenham acesso aos importantes cargos, em que a Lei o exige, homens tisnados de reconhecida má fama, inclusive no trato da coisa pública, na presunção de que o candidato moralmente idôneo é provavelmente menos suscetível ao cometimento de abusos no exercício das funções inerentes ao cargo a ser provido. 

Deve-se observar, ainda, que os conceitos de reputação ilibada, idoneidade moral, não se confundem com a exigência de trânsito em julgado de sentenças para a finalidade de se considerar uma pessoa primária ou reincidente. No campo do Direito Penal a questão objetiva do reconhecimento de reputação ilibada e idoneidade moral é considerada aos antecedentes de um réu para efeito do cálculo de dosimetria da pena, sendo certo afirmar que o Supremo Tribunal Federal considera suficiente para caracterização de maus antecedentes a existência de distribuição criminal contra o réu ou inquéritos policiais em andamento em que se investigam condutas em tese ilícitas.

Não se pode fazer letra morta da decisão do legislador ao editar a Lei nº 10.233, de 2001. Se a Lei exige que o indicado tenha reputação ilibada, não se pode aceitar uma condição imperfeita e inflexível, ou seja, uma reputação mais ou menos ilibada ou admissível em face dos costumes pouco republicanos que enodoam a história política ou administrativa brasileira. O estrito respeito à Lei, garantia da segurança jurídica e do princípio republicano, traz a lembrança às lições de hermenêutica de Carlos Maximiliano: “A Lei é a expressão da vontade do Estado e esta persiste autônoma, independente do complexo de pensamentos e tendências que animaram as pessoas cooperantes na sua emanação. Deve o intérprete descobrir e revelar o conteúdo da vontade expressa em forma constitucional e não as voluções algures manifestadas ou deixadas no campo intencional, pois que a Lei não é o que o legislador quis, nem o que pretendeu exprimir, e sim o que exprimiu de fato”. Condena o saudoso publicista Hely Lopes Meirelles a decisão da Administração Pública que desborde dos limites do poder-dever a que submetem o servidor público ou o agente político, categoria esta que inclui o parlamentar, em razão da falta de observância da estrita legalidade. Discorre o referido autor sobre o princípio da legalidade. Verbis: “Legalidade. A legalidade, como princípio da administração - está no art. 37, caput, da Constituição Federal -, significa que o administrador público está em toda sua atividade funcional sujeito aos mandamentos da Lei e às exigências do bem comum e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. A eficácia de toda a atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei. Na Administração Pública não há liberdade, nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a Lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a Lei autoriza. A Lei para o particular significa poder fazer assim. Para o administrador público significa deve fazer assim. As Leis administrativas são normalmente de ordem pública e seus preceitos não podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade conjunta de seus aplicadores e destinatários, uma vez que contêm verdadeiros poderes-deveres irrelegáveis pelos agentes públicos. Por outras palavras, a natureza da função pública e a finalidade do Estado impedem que seus agentes deixem de exercitar os poderes e de cumprir os deveres que a Lei lhes impõe. Tais poderes, conferidos à Administração Pública para serem utilizados em benefício da coletividade, não podem ser renunciados ou descumpridos pelo administrador sem ofensa ao bem comum, que é o supremo e único objetivo de toda ação administrativa”. É ainda do mesmo autor a lição a respeito do princípio da moralidade. “Moralidade. A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública. Não se trata, diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito, da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como o conjunto de regras de condutas tiradas da disciplina interior da administração”. Desenvolvendo sua doutrina, explica o mesmo autor “que o agente administrativo, como ser humano dotado da capacidade de atuar, deve necessariamente distinguir o bem do mal, o honesto do desonesto, e ao atuar não poderá desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas, também, entre o honesto e o desonesto. Por consideração de direito e de moral, o ato administrativo não terá que obedecer somente à Lei jurídica, mas, também, à Lei ética da própria instituição, porque nem tudo que é legal é honesto, conforme já proclamavam os Romanos. A moral comum, remata Hauriou, é imposta ao homem para sua conduta externa. A moral administrativa é imposta ao agente público para a sua conduta interna, segundo as exigências da instituição a que serve e à finalidade de sua ação, o bem comum”. 

Assim, o poder-dever de o agente político observar os princípios da legalidade e da moralidade impõe-se aos membros desta Comissão no momento do voto, como sempre tem ocorrido, seja decisão pela aprovação, seja pela rejeição do nome apresentado.

Pelo exposto, Sras. Senadoras e Srs. Senadores, em razão de a indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira atentar contra os princípios da legalidade e da moralidade expressos no art. 37, caput, da Constituição Federal, e, também, ao seu art. 52, inciso III, alínea "f", combinado com o § 1º, do art. 53, da Lei nº 10.233, de 2001, por carecer o candidato de reputação ilibada, submeto à apreciação dessa Comissão este relatório, solicitando que ele seja levado em conta no momento do voto de cada um dos senhores membros desta Comissão. É o que eu tinha a dizer.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Pela ordem, Senador Geraldo Mesquita.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC): Senador Delcídio, o relatório do Senador Demóstenes, no mínimo, nos vincula ao princípio da precaução. Em razão disso eu sugiro a essa Comissão que suspenda a apreciação da indicação até que fatos, que aqui foram alertados e registrados pelo Senador Demóstenes, sejam devidamente esclarecidos para que esta Comissão possa, enfim, tomar uma decisão serena e justa com o indicado e com o país. É a sugestão que eu deixo.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Geraldo Mesquita, Senador Demóstenes. Primeiro não houve solicitação de diligência. Foi lido o relatório pelo Senador Sérgio Guerra, nós vamos juntar ao processo esse relatório apresentado pelo Senador Demóstenes e ao longo dessa sabatina os Senadores e as Senadoras vão votar conforme o seu juízo de valor dessas questões todas, não só considerando o relatório do Senador Sérgio Guerra, como, também, o material apresentado pelo Senador Demóstenes Torres, quer dizer, eu vou passar a palavra ao Dr. Bernardo e cada Senador votará com aquilo que entender como mais razoável, conforme o seu juízo em função do histórico do Dr. Bernardo e, principalmente, das explicações que o Dr. Bernardo vai apresentar aqui.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Sr. Presidente, o Senador Geraldo Mesquita me parece que fez esse requerimento para a diligência, o fez verbalmente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Não, não consta da mesa, não consta--

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Mas acaba de fazer.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): -- aqui da Secretaria.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): É a qualquer tempo, não há impedimento para fazer, e V. Exª. poderá submeter à votação do Plenário. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC): Eu passo a fazê-lo. Passa a fazer verbalmente o requerimento para suspensão da apreciação da indicação, tendo em vista os fatos aqui relatados, para que se promovam diligências necessárias.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Junto ao Tribunal de Contas da União para apresentar as informações.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC): Eu já estou fazendo, Senador Delcídio.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Presidente, eu solicitaria de V. Exª.--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): -- que há questionamento, mas eu solicitaria a V. Exª. que o sabatinado lê-se a sua exposição e que respondesse aos questionamentos. Então no decorrer desta sabatina os Senadores poderão questioná-lo e perguntá-lo sobre os assuntos aqui abordados pelo Senador Demóstenes. Eu acho que V. Exª. deve prosseguir a Sessão como estava previsto, há dois relatórios, um favor e outro contra, V. Exª. está certo na sua deliberação e, portanto, conta com o nosso apoio a essa sua deliberação.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu vou passar a palavra ao Dr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: Exmo. Senador Delcídio Amaral, Presidente da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Quero informar, Dr. Bernardo, como nós estamos... Hoje existem Senadores aí que estão votando em várias Comissões, CPIs, eu vou abrir a votação.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Presidente, como a votação, para abrir antecipadamente, depende da concordância geral, eu não concordo com a decisão de V. Exª., até porque há um requerimento que será submetido a V. Exª., que deverá ser submetido ao Plenário, até porque não é questão comum. Ele está sendo inquinado de desonesto. Então V. Exª. tem que esperar as explicações, porque senão denota que esta Comissão e o Senado não estão atentando para os princípios constitucionais da moralidade e da decência.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Demóstenes, nós colocamos e perguntamos para todos os Senadores e Senadoras sobre o encaminhamento a ser dado e isso foi aprovado. Portanto, essa é uma questão passada.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Mas agora há um requerimento que V. Exª. não quer nem apreciar. V. Exª. não quer nem apreciar o requerimento, ou seja, há uma tendência inequívoca de se fazer uma aprovação a qualquer custo independentemente dos fatos que foram apresentados. Ora, uma diligência ao Tribunal de Contas da União macula em que essa Casa? E foi requerido por um Senador, um Senador inclusive da base do Governo. Ora, temos que respeitar. Vamos aprovar a qualquer custo uma pessoa porque o Governo quer dizer que aprove, condenado pelo Tribunal de Contas da União? Tem que ser levado em conta, Sr. Presidente, tem que ser levado em conta. É um requerimento, eu sou um Senador de oposição, mas eu tenho também voz. Agora um Senador da base do Governo está solicitando uma diligência para que se vá ao Tribunal de Contas da União e se confirme se é ou não verdade o que foi lido aqui. Qual é o motivo? Por que é que nós não podemos fazer a diligência?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Valter Pereira.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Presidente, eu gostaria aqui, em primeiro lugar, de deixar claro uma questão. O Tribunal de Contas da União e os Tribunais de Contas dos Estados não são órgãos judicantes, são órgãos de assessoramentos do Poder Legislativo. Obviamente as decisões prolatadas por esses órgãos têm o seu devido peso na avaliação de circunstâncias como essas. 

Tem um relatório que foi produzido pelo eminente Senador Sérgio Guerra onde ele diz claramente que o histórico profissional do indicado o credencia plenamente para o desempenho do cargo de Diretor-Geral da ANTT para o qual foi escolhido pelo Exmo. Sr. Presidente da República. É o caso de se ouvir o ilustre Relator para saber se ele tem conhecimento desses fatos e de se ouvir também o indicado, porque eu que militei muito na advocacia pública, no direito público, encontrei muitas decisões já de Tribunais, não especificamente do Tribunal de Contas da União, mas dos Tribunais de Contas dos Estados, inclusive da União, onde as decisões foram equivocadas. E já consegui reformas no próprio Tribunal de Contas da União em último grau de recurso, de sorte que, como o Tribunal de Contas da União não é um órgão judicante, mas tendo em vista que possui as suas instâncias, possui os seus recursos e são numerosos os recursos, eu acho que a oitiva do indicado é fundamental para esclarecer se deve ou não ser prosseguido o processo. 

Mas, de qualquer forma eu, entendo que a votação deva suceder a sabatina, porque é bem possível que o indicado tenha esclarecimentos que acabem por tranqüilizar todo o Colegiado. Se for feita a votação antecipadamente, é claro que nem ele terá a oportunidade de esclarecer os fatos e nem os Senadores terão a oportunidade de conhecer a versão dele e do próprio Relator, o ilustre Senador Sérgio Guerra.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu vou, para abreviar esse debate, eu vou passar a imediatamente a palavra ao Dr. Bernardo José de Figueiredo, e depois, se houver algum requerimento, esse requerimento será votado. Se esse requerimento for aprovado, nós suspendemos a sabatina de hoje. E se ele for derrubado, nós faremos a votação hoje. Com a palavra o Dr. Bernardo José de Figueiredo.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Só para fazer uma consideração, Sr. Presidente, se V. Exª. me permite. Só para rebater o que disse o Senador Valter Pereira, ele não chegou a tempo da leitura, e dizer que as condenações do Tribunal de Contas foram levadas em conta, inclusive, pela Comissão de Ética Pública, que recomendou que fosse dado conhecimento ao Presidente da República e, também, às outras autoridades do Poder Executivo, que quando da indicação de qualquer pessoa levasse em conta a lista de condenação do Tribunal de Contas da União, feita em 2006, no qual está incluso o indicado, com a finalidade única e precípua de se verificar se uma das condições exigidas para preencher esse cargo, que é a reputação ilibada, se isso estava presente. Então reputação ilibada é uma coisa. O curriculum dele, as atividades, é outra coisa, e isso eu já reconheci que ele tem. O que eu questiono é a reputação ilibada.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Demóstenes, eu sugiro que o Senador Valter Pereira, que chegou agora, lesse o Parecer de V. Exª. até para ter, como advogado que é--

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu já li.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Então, se V. Exª. leu, melhor ainda. Com a palavra o Dr. Bernardo José de Figueiredo.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: Exmo. Senador Delcídio Amaral, Exmo. Srs. Senadores. Eu queria, em primeiro lugar, dizer que me sinto muito honrado pela indicação feita pelo Ministro dos Transportes e pelo Presidente da República para o exercício de Diretor da Agência Nacional de Transportes Terrestres e muito honrado em estar participando e ter o meu nome submetido ao Senado Federal, conforme determina a Lei. 

Eu estou completando, esse ano, trinta e cinco anos de trabalho dedicados com muita intensidade e muito profissionalismo às questões dos transportes, de uma forma geral. Nesses trinta e cinco anos, conforme generosamente o Senador Sérgio Guerra narrou em seu relatório, eu tive a oportunidade de viver transporte sobre diversas óticas e em momentos muito ricos. Primeiro no GEIPOT, onde eu me formei como Técnico de Transporte num momento em que o país fazia um planejamento intenso de transporte porque vivíamos aí nos anos 70 um crescimento forte da economia e uma carência absoluta de infra-estrutura de transportes, e o GEIPOT fez diversos planos diretores, diversos projetos que eu tive a oportunidade de participar como chefe de projeto e como coordenador de avaliação econômica desse projeto. E naquela época nós tínhamos como grande desafio mudar a matriz de transporte do Brasil, que era extremamente dependente do transporte rodoviário, e nós tínhamos o preço do barril do petróleo chegando a dez dólares o barril, que era naquela época um indicador assustador da necessidade de mudar a matriz de transporte. 

Tive uma experiência, em seguida, intensa na SIDERBRAS, uma empresa pública que era holding do setor de siderurgia, para onde fui com o desafio de tentar mudar o perfil de transportes da siderurgia brasileira, extremamente concentrado no transporte rodoviário. Tivemos êxito nesse trabalho, mudamos de uma participação de meros 10%, a ferrovia chegou a atingir 60% do volume total de transporte na siderurgia, em atendimento a essa política de racionalização do uso de transporte público. 

Tive uma experiência, também intensa, do lado do operador, tanto como Diretor da Rede Ferroviária, quando ela era ainda estatal, como participando do processo de desestatização da rede. Fui executivo de uma das empresas que participaram desse processo, o que me permitiu ver também o transporte do lado do operador. 

Fui membro da COFER(F), que foi extinta com a criação da Agência, e que tinha as funções reguladoras. Ao longo da minha carreira profissional eu sempre tive o respeito profissional e moral de todos os agentes com os quais trabalhei, e quando eu estive na COFER(F), eu estive como representante dos concessionários, mas eu era indicado para relatar processos de conflitos de interesses pelos usuários de transporte quando eles tinham conflito com os operadores, entre os operadores, porque as pessoas sempre viram em mim uma pessoa capaz de botar o bom senso e o bem comum acima dos interesses individuais de cada seguimento, tanto que hoje sinto muito orgulho de ter recebido manifestações de apoio dos mais diversos segmentos do espectro de transportes. Recebi manifestações fortes de apoio dos usuários de transportes, do setor industrial, do setor de grãos, dos concessionários de ferrovia, dos concessionários de rodovia, dos usuários de transporte coletivo de passageiros, dos empregados, ex-colegas de serviço público, dos empregados da rede ferroviária. 
Então eu acho que eu consegui construir, nesses trinta e cinco anos de trabalho, uma respeitabilidade em todo o setor em função da minha dedicação e da intensidade com que trabalhei nessas questões de transportes.

Acompanhei a relatoria do Projeto de criação da Lei das Agências, brilhantemente relatado pelo então Deputado Eliseu Resende, profundo conhecedor das questões de transporte, testemunha de parte dessa trajetória profissional que eu tenho. Naquela época eu era do órgão regulador da questão de ferrovia. Acompanhei o competente trabalho exercido pela diretoria anterior, pelo Dr. José Alexandre, na estruturação da Agência que assumiu um desafio enorme de, ao mesmo tempo em que assumia as funções regulatórias, assumia a obrigação de criar do nada uma Agência de Transportes Terrestres e acho que hoje me anima muito o desafio que a Agência representa hoje, seja pela importância que ela tem na reorganização, no estabelecimento de marcos regulatórios para o setor de transporte de passageiros, que é um setor da maior importância para a maior parte da população e que vai ter que sofrer, por força da regulamentação, um processo de reorganização agora, esse ano ainda. É um processo complicado porque atinge cento e quarenta milhões de passageiros/ano. Temos um desafio enorme também na área de transporte rodoviário, na área de infra-estrutura rodoviária. O Governo acaba de incluir no PAC mais de quatro mil quilômetros de rodovias a serem concedidas à iniciativa privada nos próximos dezoito meses. Temos no setor ferroviário também desafios da maior importância. O setor ferroviário precisa se expandir tanto territorialmente quanto na sua capacidade nos corredores que já existem. Essa expansão vai se dar por meio da delegação a operadores privados e a Agência vai conduzir esse processo em articulação com a VALEC, que é a empresa pública que cuida dessa infra-estrutura. Temos desafios grandes na Agência no que se refere também a dotar o país de um serviço adequado de transporte que permita ele a se habilitar, a manter a competitividade do país num momento em que o país retoma um processo de crescimento. 

Me coloco inteiramente à disposição e gostaria de falar sobre o Parecer do Senador Demóstenes. Eu gostaria de abordar dois aspectos desse Parecer. O primeiro é com relação ao que o TCU colocou em relação ao exercício de 2004 contra a diretoria da VALEC. O TCU julgou as contas da VALEC e condenou os administradores a pagar uma multa de quatro mil e quinhentos reais. Nós recorremos e esse recurso ainda não foi apreciado pelo TCU. Eu acabei de receber uma certidão do Tribunal de Contas em que reconhece e certifica os efeitos suspensivos que os embargos interpostos pelos administradores tem, inclusive, sobre o registro no cadastro. 
Então, assim, para efeito legal, existe um recurso que nós interpomos e que está sendo analisado pelo Tribunal. Mas eu gostaria, embora considere que são suspensos os efeitos do julgamento do Tribunal conforme certifica essa certidão que eu acabei de receber—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Essa certidão é do quê?

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: É do Tribunal de Contas.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Leia para nós.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: “O Secretário de Recursos certifica, para os devidos fins e a pedido dos Srs. José Francisco das Neves, Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira e Ulisses Assad, que nos autos do Processo TC 012.840/2005-3, foram opostos pelos mesmos embargos de declaração contra o Acórdão 3.236/2006 – TCU - Primeira Câmara, Sessão de 14/11/2006, Ata 42/2002, tendo a ele sido conferido efeito suspensivo em relação aos prazos para cumprimento do Acórdão embargado e para interposição dos demais recursos previstos, com fulcro no art. 87, § 3º, do Regimento Interno do TCU, e não tendo ainda os embargos sido apreciado pelo competente Colegiado dessa Casa”. 

Mas eu queria, embora esses efeitos estejam suspensos, eu queria só colocar, porque eu não considero que as razões que levaram o TCU a emitir o Acórdão, em nenhum momento sujam ou mancham ou identificam qualquer irregularidade que eu tenha praticado na VALEC. As questões que foram levantadas pelo TCU, a única delas em que eu participo porque era do Colegiado, e eu respondo a esse processo solidariamente por pertencer à diretoria, embora os atos que o TCU aponte não tenham sido praticados na diretoria pela qual eu era responsável, o único que eu tenho responsabilidade por ter votado e aprovado em diretoria é o convênio com o Governo do Maranhão para o estudo de viabilidade do ramal de Balsas. É essa irregularidade que o TCU aponta. E o TCU aponta isso como irregularidade porque ele acha que a VALEC não deveria conveniar-se com o Governo do Estado do Maranhão para que esse trabalho fosse feito, já que isso é o objetivo da VALEC. Só que naquele momento a VALEC tinha como objetivo principal construir a Ferrovia Norte-Sul no seu eixo principal, que é o que liga Açailândia até Anápolis. E nós estávamos, 100% da VALEC, dedicado a modelar a viabilização desse investimento, conforme foi feito inclusive com a subconcessão contestação do trecho Palmas/Açailândia à Vale do Rio Doce, no final do ano passado, onde a VALEC arrecadou um bilhão e meio de reais com a subconcessão desse trecho, que é vinte vezes o que se arrecadou com o arrendamento da rede ferroviária, de toda a malha da rede ferroviária, por exemplo. Então nós estamos concentrados nisso. O Governo do Maranhão tinha interesse em construir um ramal que ligava Estreito a Balsas para viabilizar o escoamento da produção de Balsas. Era um projeto em que o Governo do Maranhão, aquilo fazia parte do processo de desenvolvimento do Maranhão, era um interesse específico do Governo do Maranhão, é um ramal em relação... são duzentos e cinqüenta quilômetros em relação aos quase dois mil quilômetros da Norte-Sul, e nós entendemos - e eu continuo defendendo isso - de que o Governo do Maranhão era o mais habilitado a fazer esse estudo de viabilidade. Inclusive os recursos para fazer esse estudo foram da bancada do Maranhão. Então nós entendemos que o Governo do Maranhão poderia, perfeitamente... Aliás, como é feito na Administração Pública de uma forma até corriqueira. 

Então, assim, não há nada no Acórdão do TCU que me envergonhe pessoalmente e moralmente. Eu continuo convicto e tranqüilo com relação à minha reputação. A minha reputação não é conhecida de todos, mas das pessoas com as quais eu convivi profissionalmente e que me conhecem profissionalmente, eu tenho certeza que eu tenho uma reputação ilibada com essas pessoas e com essas entidades. E acho que esse Acórdão do TCU em nenhum momento retira essa qualidade moral que eu sempre tive na condução dos trabalhos que eu fiz, Senador. 

Então com todo o respeito eu só queria trazer ao conhecimento de que não existe um julgamento final sobre esse assunto, existe um recurso em tramitação, e mesmo que eu tivesse sido condenado eu não consideraria que isso me retira a qualidade moral para conduzir a Agência. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu pergunto ao Senador Valter Pereira--

SENADOR LOBÃO FILHO (PMDB-MA): Eu queria fazer uso da palavra.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Já abriu as inscrições?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Não, não abrimos as inscrições. O que eu quero aproveitar a oportunidade, confirmar com o Senador Geraldo Mesquita, foi apresentado aqui um requerimento que eu vou ler aos senhores e, dentro daquilo que nós ajustamos, nós vamos colocar em votação esse requerimento. Se esse requerimento for aprovado, nós suspenderemos para diligências essa Audiência Pública. Se esse requerimento cair, nós abriremos para as perguntas e para a votação, dentro do que nós combinamos para executar os nossos trabalhos aqui com bom senso e com lógica e dentro do Regimento, em absoluto. 
Portanto, eu vou ler o requerimento. Eu só pediria ao Senador Lobão para que nós queimássemos essa etapa e depois eu abriria a palavra para--

SENADOR LOBÃO FILHO (PMDB-MA): Eu concordo, mas eu acho que o requerimento até perdeu o objeto com o documento apresentado pelo Dr. Bernardo. Já diz a Lei aqui, a própria Lei Complementar 64, no seu art. 1º, diz que são inelegíveis apenas aqueles que tiverem tido suas contas rejeitadas por irregularidade insanável ou por decisão irrecorrível. Já mostra que ele está em fase administrativa de recurso. Então esse requerimento perdeu até o sentido.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Me permita discordar do Senador Edison Lobão Filho.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Demóstenes, eu acho que nós--

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Houve uma consideração.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Nós vamos colocar em votação, já são doze horas e quarenta e dois minutos.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): É porque essa é uma certidão.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): V. Exª. depois--

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Mas se ele fez, eu não posso falar? Eu tenho os mesmos direitos.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senadores Demóstenes, eu pediria a V. Exª., o tempo, nós estamos nos estendendo.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Serei breve como preconiza--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Essa Audiência Pública, nós estamos aqui desde as onze horas da manhã, nós já vamos para duas horas de Audiência Pública.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Pela ordem, Sr. Presidente. É o seguinte: se esse requerimento for colocado em votação vai desatar o processo todo. Então a discussão do requerimento vai, na minha avaliação pessoal, vai esclarecer tudo e habilitar para que seja colocada em votação a Mensagem. Portanto, eu acho que V. Exª. deveria sim abrir para a votação, porque é a condição para que seja colocado em votação.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Exatamente, eu só quero discuti-lo.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu também quero discutir. Eu, discutindo esse requerimento, eu não quero discutir mais nada. Com esse requerimento eu já estou--

 SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Mas V. Exª. tem que votar também caso esse requerimento seja rejeitado.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Mas ele me esclarece, ele me esclarece.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Então eu vou ler o requerimento.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Mas eu quero contraditar o que disse o Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senadores Demóstenes, com a brevidade possível.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Serei breve como prega Noel Rosa. O que tem a certidão é a comprovação de que houve um recurso administrativo. O próprio Ministro agora que assumiu o Tribunal Superior Eleitoral, Carlos Ayres Britto, é claro. A posição dele e uma série de Ministros é que a condenação em primeiro grau já leva a questão da vida pregressa do candidato para a impossibilitar-lhe o deferimento da candidatura. Por analogia, se esse for o entendimento do Senador Edison Lobão Filho, naturalmente que a condenação em primeira instância do Tribunal também já serve para ferir a chamada reputação ilibada, de sorte que eu acho que é de todo conveniente mesmo fazer o esclarecimento. Eu, com os documentos que tinha, fiz uma exposição. O Dr. Bernardo disse que é dessa forma. Por que não buscarmos os documentos do Tribunal de Contas e esclarecermos de uma vez por todas o que está acontecendo? Então o objetivo do requerimento é somente esse.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Então eu vou ler o requerimento para V. Exªs. “Ao Presidente da Comissão de Infra-Estrutura requeiro a suspensão da apreciação da indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para a diretoria da ANTT, para que diligências sejam realizadas com o propósito de colher-se esclarecimentos junto ao TCU sobre fatos a ele imputados que em princípio não recomendam a sua indicação”. Assina o Senador Geraldo Mesquita, documento apresentado aqui à mesa, e eu vou colocar em votação. Senadora Serys Slhessarenko?

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): Contra.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): O voto do autor da proposição não será computado, consignando-se sua presença para efeito de quorum. Art. 132, § 8º, do Regimento Interno do Senado Federal. Senadora Serys?

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): Contra o requerimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Vamos ajustar o seguinte: quem vota a favor vota sim do requerimento; quem for contrário vota não. Portanto, não a Senadora Serys. Senadora Ideli Salvatti?

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Não, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): O Senador Francisco Dornelles não está presente. Senador Inácio Arruda, não está presente. Senador Expedito Júnior?

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Não, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Flávio Arns, Senadora Fátima Cleide, Senador Aloizio Mercadante, Senador João Ribeiro, Senador Augusto Botelho, Senador Casagrande, Senador Romero Jucá, Senador Raupp?

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Quintanilha, Senador Geovani Borges, Senador Valter Pereira?

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Declaração de voto, Sr. Presidente, porque eu tinha sugerido aqui que fosse debatido o assunto, porque de repente a votação aqui pode soar como aquele que vota a favor da ética e aquele que vota contra a ética. Como eu sempre votei pela ética, eu faço questão de declarar o meu voto. Então eu gostaria que V. Exª. tivesse paciência para me ouvir. 

Aqui no Parecer do eminente Senador Demóstenes Torres, quando ele trata da moralidade, ele diz o seguinte--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Valter Pereira, eu só queria sugerir a V. Exª.--

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Então eu abstenho de votar.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu vou chamar os outros Senadores, aí V. Exª. declara o voto.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Tudo bem.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Wellington Salgado, Senador Gilberto Goellner?

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Sim, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Eliseu Resende?

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sim, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Jayme Campos?

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sim, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Heráclito Fortes, Senador Raimundo Colombo, Senador João Tenório, Senador Flexa Ribeiro, Senador Sérgio Guerra, Senador Gim Argello?

SENADOR GIM ARGELLO (PTB-DF): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador João Durval. Eu vou chamar todos os suplentes agora. Perdão. Senador Flexa?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu acompanho o voto do Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Não há Relator, Senador Flexa. Sim ou não?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não é o Sérgio Guerra? 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Como V. Exª. está acostumado a votar não... É o voto do Relator, o Senador Sérgio Guerra.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Senador Sérgio Guerra? 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Nós estamos votando o requerimento.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É que eu cheguei... O requerimento para suspender? Voto sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Vota sim o Senador Flexa. Agora o Senador Francisco Dornelles, Senador Romero Jucá?

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Wellington Salgado?

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Agora vou chamar os suplentes. Senador Inácio Arruda?

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PcdoB-CE): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Sérgio Guerra? Sim ou não, Senador Sérgio Guerra?

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Sérgio Guerra vota sim.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ele está pensando que está votando no relatório dele.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não, é o requerimento.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: É o requerimento, é outra história.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Então o Senador Sérgio Guerra vota no relatório, elaborado por ele, portanto o Senador Sérgio Guerra vota não, obviamente. Mais uma vez o Senador Sérgio Guerra demonstra a coerência que sempre teve aqui nessa Casa. Vou chamar agora os suplentes. Senador Flávio Arns?

SENADOR FLÁVIO  ARNS (PT-PR): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): O PT, o PP e o PCdoB já fecharam, nós já temos todos, já votaram os titulares e os suplentes. Agora o PMDB. Senador Lobão?

SENADOR LOBÃO FILHO (PMDB-MA): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador José Maranhão, Senador Neuto De Conto, Senador Pedro Simon? O Senador Geraldo Mesquita não pode votar. Senador Demóstenes?

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Agora o DEM e o PSDB. Senador Marco Maciel?

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Não consta aí na base do Governo, Excelência? (risos)
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Está chegando perto, chegando perto. 2010 vai chegando, V. Exª. cada vez mais se aproxima. 

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Fique tranqüilo, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Adelmir Santana?

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senadora Rosalba Ciarlini?

SENADOR ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): O Senador Tuma não está presente. Senador Cícero Lucena está licenciado. Senador Eduardo Azeredo não está presente. Senador Mário Couto, Senador Tasso. Não temos mais nenhum suplente.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador Geovani Borges chegou.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Geovani Borges?

SENADOR GEOVANI BORGES (PMDB-AP): Não, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu vou computar aqui os votos. Aliás, vou abrir para o Senador Valter Pereira. O Senador Valter fez questão de declarar o voto a respeito do requerimento.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Do requerimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Só peço, Senador Valter Pereira, o tempo, a brevidade possível que é contumaz de V. Exª.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu quero que V. Exª. só me dê o tempo do Mão Santa (risos), do Flexa Ribeiro e do Suplicy.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Senador Valter Pereira.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu só quero adiantar que, independentemente do Senador Valter Pereira, venceu o não com uma larga margem e depois disso eu vou colocar em votação e abrir para as perguntas. Senador Valter Pereira.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu gostaria de ressaltar o seguinte: no próprio relatório produzido pelo eminente Senador Demóstenes Torres, ele diz o seguinte: mas, também, entre o honesto e o desonesto, que é um dos requisitos do título de moralidade prescrito para a ascensão ao cargo público. 

No entanto, Sr. Presidente, eu iria fazer uma pergunta ao ilustre indicado e ele acabou respondendo antes que eu a fizesse. A pergunta seria: qual foi a infração? A segunda pergunta que eu faria: o senhor entrou com o recurso? E ele disse qual foi a infração e disse que, irresignado, ingressou com o recurso. 

Veja, Sr. Presidente, a penalidade que lhe foi aplicada, pela qual ele foi acusado, foi de uma multa. Então uma multa no serviço público, quem administrou uma Prefeitura, um Governo de Estado, quem foi Secretário, quem foi Ministro, sabe dosar perfeitamente o peso de uma multa. Às vezes infrações leves, infrações que dependem só de hermenêutica, puramente interpretação. É o administrador que interpreta de um jeito, é o Tribunal que interpreta de outro e é a justiça que tem uma terceira ou quarta interpretação. 

O que é que a desonestidade na minha avaliação? A locupletação. O quê que é a desonestidade? A prática de qualquer atentado contra a administração, não pequenas irregularidades que geram multa. Fosse uma irregularidade de peso, uma irregularidade expressiva, eu não tenho dúvida que os bens do indicado estariam indisponíveis e ele estaria sendo processado criminalmente, porque é esse o encaminhamento que o Tribunal de Contas dá normalmente quando as infrações são efetivamente criminosas. 

Portanto, eu quero dizer o seguinte, Sr. Presidente. Não enxergando uma infração de relevo, não enxergando a prática de um tipo delituoso que possa inquiná-lo de desonesto, de corrupto, de ter cometido uma falta grave no serviço público, o meu voto é contra o requerimento e vou dar o meu voto a favor do indicado.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): O voto do Senador Valter, então, é não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Valter Pereira, não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Isso é o que nós chamamos de voto envergonhado.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Encerrada a votação.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente, pela ordem, antes do encerramento.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Encerrada a votação.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Antes do encerramento.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): V. Exª.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero fazer uma--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Pela ordem. Qual é o pela ordem, Senador Flexa?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): V. Exª., quando eu cheguei, eu estava na Comissão de Constituição e Justiça votando projetos também da maior importância. Quando eu cheguei aqui, eu fiz um questionamento a respeito da votação: “voto com o Relator, Senador Sérgio Guerra”, e na hora me foi dito aqui que nós não estávamos discutindo o relatório, estávamos discutindo um requerimento que sustava o processo. Então houve realmente uma interpretação de forma incorreta. Então eu quero corrigir o meu voto, acompanhando o Senador Sérgio Guerra. Não.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Sr. Presidente, Sr. Presidente, Sr. Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Flexa Ribeiro, parabéns pela coerência também, mais uma vez demonstrando como V. Exª. se comporta aqui--

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Sr. Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): -- no Senado Federal. Senador Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Eu sou membro suplente desta Comissão. Pergunto a V. Exª. se o bloco, todos os efetivos votaram?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Já está todo fechado já, meu caro Senador Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Agora eu vou proclamar o resultado, a votação está encerrada. Eu quero só registrar que o autor não pode votar e eu me abstive, porque estou na presidência da Comissão. Quinze votos não e cinco votos sim. Portanto, o requerimento está derrubado e eu vou abrir a votação e abrir para perguntas dos Senadores e Senadoras ao Dr. Bernardo Figueiredo. 


SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Sr. Presidente, Sr. Presidente, posso--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Posso me inscrever?

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem. Pela ordem, Sr. Presidente. Até agora eu não recebi ainda aqui para me inscrever.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Primeiro o Jayme Campos, pela ordem, que eu já pedi faz horas, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Jayme Campos. Três inscritos. Nós estamos em processo de votação. Eu vou abrir a palavra para o primeiro inscrito, Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Serei breve, Sr. Presidente, até pelo adiantar da hora. Eu quero apenas aqui dizer que o requerimento do Senador Geraldo Mesquita, ele é pertinente. Na verdade o que nós temos que ter a consciência e acima de tudo me chama a atenção, Sr. Presidente, é em relação ao Parecer do Tribunal de Contas da União, na medida em que o Tribunal de Contas da União é um órgão auxiliar desta Casa e teria por obrigação julgar naturalmente... O Tribunal de Contas da União teria por obrigação, Senador Valter Pereira, dar mais celeridade nos julgamentos dos processos que evidentemente possa ter apontado alguma irregularidade. Por sinal, esta Comissão, melhor dizendo a Comissão de Assuntos Econômicos ou da CCJ, se não me falha a memória, já está tramitando lá naquela Comissão, um projeto que pede que o Tribunal de Contas terá obrigatoriedade, num prazo de noventa dias, de dar o julgamento contra ou a favor. O que ocorre no caso do Dr. Bernardo, me parece que é desde 2004 que ocorreu o apontamento em relação às suas contas. 

Mas de qualquer forma, a minha indagação direta ao Dr. Bernardo é em relação de que ele foi indicado, algum tempo atrás, para ser Diretor da ANTT. Todavia, passado alguns dias, foi retirado o nome de V. Sª. desta mesma Comissão e agora retorna o nome do senhor. Eu queria perguntar qual foi a razão que foi retirado o nome de V. Sª., num outro momento, que foi indicado para ser diretor? E agora volta. Eu pergunto: por que foi retirado o nome do senhor e agora retorna o nome do senhor para esta Comissão para ser votado? Essa é uma indagação direta que eu quero fazer a V. Sª.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA:  Pois não, Senador. Eu tinha um cargo honorífico na CNT, na Confederação Nacional de Transportes, eu era Vice-Presidente da Seção de Ferrovias, que eu exerci aí nos anos de 2000, 2001 e 2002, e não me desliguei formalmente desse cargo até quando teve essa indicação, que foi há dois anos atrás, e a Lei impunha que houvesse um período mínimo de um ano de desvinculação de qualquer relação com empresas que se relacionariam com a Agência de alguma forma. Embora de fato eu não estivesse exercendo essas funções e nem fosse uma função da estrutura da CNT, eu realmente estava nomeado para essa vice-presidência e, por isso, eu estaria impedido de ser indicado para a Agência em função de não ter o prazo mínimo de um ano do desligamento até a indicação.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Pois bem, eu não estou fazendo nenhuma defesa do relatório aqui do ilustre Relator--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): -- Demóstenes Torres, por sinal muito competente. Se nós fossemos por anomalia(F) verificando de que tudo que ocorre neste caso em relação aos Pareceres do Tribunal de Contas da União, V. Exª., o seu relatório é perfeito, dentro da Lei que certamente é pertinente pela Constituição Federal desse país e preenchendo todos os quesitos que certamente o Parecer do senhor aqui apontou. 

Neste caso o que me chama a atenção é de que o Conselho de Ética, funcionando em toda sua plenitude, legalmente, naturalmente o caso do Dr. Bernardo é um caso que teria que ser estudado, seria de bom alvitre que naturalmente tivesse alguns documentos comprobatórios de que V. Exª. não estivesse envolvido, em que pese seria da responsabilidade do Tribunal de Contas da União, vê-se julgado já anteriormente. Entretanto, como essa Casa é soberana, esta Comissão é soberana, vale, naturalmente, nós respeitarmos a decisão dos votos que estão sendo aqui votados pelos membros dessa Comissão. 

De qualquer forma, realmente eu espero que V. Exª. corresponda a confiança que esta Comissão vai lhe dar e certamente após o encaminhamento que vai ser encaminhado para o Plenário da Casa, que eu imagino que vai ter que ser votado ainda para que V. Exª. seja nomeado. Então, de qualquer forma, dizer que o esclarecimento do senhor é de que o senhor ocupava um cargo honorífico, de outra Agência, outra instituição, que o nome de V. Exª. foi retirado aqui desta Comissão. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado ao Senador Jayme Campos. Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Srs. Senadores, Dr. Bernardo. A sua missão, na verdade, é uma missão árdua, porque essa é uma área que dá hoje uma diferença negativa para o Brasil, a área de infra-estrutura. O país está, na verdade, carente de um projeto efetivo e real na área de infra-estrutura como um todo. O Brasil cresceu, mas não tem um crescimento semelhante na área de infra-estrutura. 

O seu curriculum e tudo mostra a sua experiência em várias das áreas dessa área de transporte. Vejo que aqui em 1980, 1984, já fazia lá em Belo Horizonte a coordenação de integração do sistema de transporte de ônibus com trem metropolitano. Até hoje está semi-integrado, não acabou essa integração até hoje, só tem uma pequena integração. Então, evidentemente, que V. Exª. sabe da missão que o espera. 

Nós tivemos recentemente o primeiro lote de concessões, ele foi já licitado e nós já tivemos, agora já está na fase de assinatura dos contratos para que as empresas possam assumir. Demorou um bocado, mas, pelo menos, nós já temos esse primeiro lote colocado. Eu fiz a pergunta para a Ministra Dilma na semana passada em relação às PPPs e vejo que o senhor também fez toda essa modelagem nessa área. A Ministra me respondeu, eu não fiz nenhuma réplica, mas na verdade foi uma resposta insuficiente, porque ela só me explicou o que nós sabemos evidentemente, por quando eu votei a PPP aqui eu procurei me informar sobre o que é PPP. Então ela só me disse o que nós sabemos, ou seja, alguns projetos não são apropriados para concessão, nem PPP, devem ser feitas pelo próprio Governo, projetos de desenvolvimento. Outros projetos que têm um tráfego muito grande, se adequam para a concessão. E aquela situação intermediária é que se adequam à Parceria Público-Privada, quando não há um retorno efetivo através de pedágio e quando também não se justifica o investimento só do Governo. 

Então a minha colocação é mais nessa linha: nós vamos continuar nessa indefinição, o sexto ano de Governo e nenhuma PPP em andamento? Eu vejo que ontem o Governador Aécio Neves teve uma Audiência com o Presidente Lula e colocou uma proposta de PPP para o metrô de Belo Horizonte, para que se faça uma linha subterrânea, inclusive visando o Campeonato Mundial de 2014, e me deu o alento. Vamos ver se agora vai, quer dizer, é exatamente uma parceria do Governo Federal, do Governo do Estado, da Prefeitura e da iniciativa privada. Esse é um caso concreto. No nosso Estado nós já temos uma Parceria Público-Privada em estrada que está funcionando na MG-50, que demanda o oeste mineiro. 
Então a minha pergunta é mais em cima desse programa de Parcerias Público-Privadas. As concessões, eu sei que já tem um segundo lote em encaminhamento, eu quero dizer mais uma vez que não é válida a comparação que é feita sobre programa de pedágio com programas anterior, porque uma coisa é você ter um pedágio que cobre investimento, que cobre construção, outra coisa é ter um pedágio que vai cobrir apenas manutenção. Então o caso da Fernão Dias em Minas Gerais e em São Paulo é um caso ótimo porque saiu um pedágio barato, saiu um real só cem quilômetros, mas tem que deixar bem claro que vai ser só para manutenção, que a estrada é recém construída, é recém duplicada e o financiamento internacional vai ser pago pelos Governos e não pelo pedágio, como previamente tinha sido previsto. Se fosse fazer o pagamento pelo pedágio, evidentemente que ele tinha que ser mais caro, que é o que vigorou para outros pedágios no Brasil. Então que fique mais uma vez essa posição que é bom que o pedágio baixe, mas que uma das condições é exatamente o modelo, o tipo de pedágio que se coloca. Então é basicamente a questão da Parceria Público-Privada e, outra vez, colocando que a situação das estradas federais não é boa, no Brasil todo também a situação é ruim de manutenção, precisa duplicação urgente na maioria das estradas de grande movimento e esse é também um desafio que terá à frente, depois de aprovado aqui por nós.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Dr. Bernardo Figueiredo.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: Pois não. Senador, a Lei de PPP foi fundamental porque ela criou um outro instrumento de se fazer concessão, quer dizer, ela permitiu que se subsidiasse a concessão. Na verdade o Governo analisou diversos projetos a partir da criação da Lei, que eram projetos que aparentemente não se sustentariam com as suas tarifas. O primeiro deles foi a Norte-Sul. Então embora a Norte-Sul não seja tecnicamente enquadrada como uma PPP, porque ela não usou os instrumentos da Lei de PPP, ela é uma PPP de fato, só que os recursos públicos foram na forma de investimentos na construção da ferrovia. Então ela foi concedida à iniciativa privada, que pagou um arrendamento de um bilhão e meio, e o Governo investiu uma parte, a sua contrapartida ele investiu na construção de ferrovia. Então embora não seja tecnicamente uma PPP, porque não usa os instrumentos da Lei, ela é de fato uma PPP. 
O outro exemplo é a 116 e a 324 na Bahia, até ampliando o valor dos investimentos, mas mexendo no prazo de concessão, você com uma tarifa menor não precisaria da contrapartida pública. Então não tinha sentido ela ser PPP só para falar que fez uma PPP. Então ela virou uma concessão também. Tivemos também o caso do FERROANEL de São Paulo, que a própria Agência deu o Parecer de que isso era mais correto ser feito no âmbito do contrato de concessão. Então é uma Parceria Público-Privada na medida em que a concessionária vai entrar com parte do recurso e o Governo Federal com parte do recurso, mas tecnicamente também não é uma PPP.

Então eu acho que, agora, com a intensificação que vai ter, nós temos aí o Projeto do Trem de Alta Velocidade, temos um conjunto de novas concessões ferroviárias, temos aí quatro mil quilômetros de rodovia. Nós estamos estudando esses projetos pelas características que eles têm. E a decisão de se eles vão ser concessão ou PPP depende do valor da tarifa que isso vai gerar e das condições que o Governo tem de fazer a contrapartida, mas eu acho que nós vamos, a qualquer momento, ter uma PPP.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): V. Exª. pode assegurar que não existe então uma restrição ideológica?

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: Não, não existe.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Assim espero.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Eduardo Azeredo sempre muito preocupado com as questões de caráter ideológico. Senador Valter Pereira, depois Senador Eliseu Resende e Senador Lobão.

SENADOR LOBÃO FILHO (PMDB-MA): Eu não quero nem fazer pergunta, até interrompo o nosso companheiro, eu só queria fazer um agradecimento--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Lobão, por favor, com palavra.

SENADOR LOBÃO FILHO (PMDB-MA): -- ao Dr. Bernardo pelo cometimento dessa infração por motivo fútil em defesa do meu Estado, o Estado do Maranhão, na importante obra da ferrovia que vai escoar a produção de soja do sul de meu Estado. Então eu agradeço a você e eu pedi para falar antes do Senador Valter porque, na realidade, eu quero dizer que eu concordo plenamente com o brilhante aparte do Senador Valter, que diz que a decisão do TSE foi uma decisão interpretativa, e eu não considero o seu delito, que você cometeu, até pelo valor da multa, que é irrisório, quatro mil e quinhentos reais, não considero o seu delito uma infração. Foi mal interpretado e parabenizo a você por essa sua decisão que contribui para o meu Estado, o Estado do Maranhão.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado ao Senador Lobão. Com a palavra o Senador Valter Pereira, depois o Senador Eliseu Resende.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Dr. Bernardo, li o seu curriculum e me convenci. Acho que o senhor tem todos os atributos necessários para fazer um belo trabalho em favor da infra-estrutura do nosso país, especialmente nessa área que é do transporte terrestre. 

Confesso que se não fosse esclarecida essa questão suscitada pelo Senador Demóstenes, eu dificilmente votaria a favor da sua indicação. O Senador Demóstenes cumpriu aquilo que é a destinação dessa Comissão. Na verdade a sabatina não pode ser vista e nem lida como uma louvação. É um momento que tem para se conhecer quem é que está sendo indicado e saber se, efetivamente, ele tem os atributos que são indispensáveis para se realizar a tarefa para a qual ele está sendo indicado. Então votei com tranqüilidade, certo de que não cometi nenhum resvalo com a minha exigência ética. E essa Comissão, ao fazer essa interpelação, ao fazer esse questionamento todo, e aí tem que se louvar o trabalho da oposição, eu acho que a oposição tem que fazer é isso mesmo, é a função da oposição. No dia que calar a oposição, aí calou a própria democracia. 

Mas o questionamento que eu quero lhe fazer é o seguinte: é sabido por todos que compõem esse órgão - e aqui na presidência da Comissão tem um especialista, que é o Senador Delcídio Amaral - que a infra-estrutura tem tudo a ver com o chamado Custo Brasil. Hoje o nosso país tem um cenário extraordinário de inserção no mercado internacional, incrementou de forma significativa o seu intercâmbio comercial, mas ainda é penalizado pelo Custo Brasil, especialmente na infra-estrutura de transporte terrestre. E acredito que há um equívoco muito grande na formulação da estratégia. Parece-me que até nos últimos tempos o Governo está dando um novo direcionamento. As rodovias que nós temos e que hoje são muito precárias, sempre serão precárias enquanto nós não tivermos em nossa logística um sistema intermodal capaz de assegurar as melhores opções para quem precisa transportar. A ferrovia, por exemplo, é um investimento que se faz para proteger a rodovia. Não há rodovia capaz de suportar essa demanda crescente de transportes que existe hoje. Não tem. Não há recurso capaz de preservar em boas condições as rodovias de transporte de carga. Portanto, tem que se investir na ferrovia. É o frete mais barato, é o investimento que tem mais durabilidade, enfim, o Brasil negligenciou com a ferrovia e agora parece que está começando a enxergar alguma coisa. 

Existe no Mato Grosso do Sul um projeto estratégico concebido pela administração do Governador André Puccinelli que tem uma extraordinária visão de logística. Está até presente nesta Reunião o Secretário de Obras Edson Giroto, que é um dos formuladores, ele e o Dr. Carlito, que sabem muito bem do que eu vou lhe questionar. 

Eu apresentei um projeto que resulta dessa visão estratégica do atual Governo de Mato Grosso do Sul visando implementar uma ferrovia no Estado que vem ligar-se a uma ferrovia no Estado do Paraná, que é a ligação de Maracaju a Cascavel, passando por Dourados. O senhor deve saber muito bem que Maracaju e Dourados são dois extraordinários celeiros da produção de grãos de Mato Grosso do Sul. Pois bem. A Comissão de Infra-Estrutura aprovou a Emenda, uma Emenda ao PPA, Plano Plurianual. O PPA, como o senhor deve saber, é uma espécie de um guarda-chuva. Durante os quatro anos de sua vigência é capaz de abrigar uma exigência constitucional segundo a qual os investimentos devem ter essa proteção. E o Governo, o Presidente Lula, infelizmente vetou essa Emenda. É uma Emenda que previa recursos da ordem de um bilhão e trezentos milhões de reais. Pois bem. A Ministra Dilma compareceu à Comissão de Infra-Estrutura, há poucos dias atrás, e eu fiz uma cobrança a ela sobre isso. E por que é que eu fiz essa cobrança? Porque ao mesmo tempo que o Governo vetou essa Emenda ao PPA, a Ministra anunciou que está promovendo estudos para incluir essa ferrovia no PAC. Acho que é louvável que se realize esses estudos, mas foi um erro ter desprezado esse guarda-chuva. 

Então eu gostaria de te ouvir sobre a importância da ferrovia no contexto da intermodalidade de transportes, mas gostaria também de te ouvir quanto à importância dessa ferrovia ligando Maracaju-Dourados ao Estado do Paraná, ligando-se e interligando-se com a FERROESTE, que atende aqui a região sul. Eu estou vindo até de um encontro que foi realizado em Florianópolis, nesta semana, na segunda-feira, onde os três Estados pactuaram que vão abrigar essa bandeira e que vão lutar para resgatar este recurso do PPA a fim de que entre no orçamento do ano que vem, nos três anos pela frente, e possam assegurar a construção dessa rodovia. Gostaria de ouvir não só a sua opinião, mas o seu compromisso para se engajar nesta luta também.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Dr. Bernardo Figueiredo.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: Senador, em 1976 eu tive a oportunidade de conversar a equipe econômica que avaliou o Plano Diretor Ferroviário da região Centro-Oeste, eu estava no GEIPOT, e um dos projetos prioritários que derivou desse plano, que depois foi feito um estudo de viabilidade, foi exatamente essa ligação, que na época não era ligação a Cascavel, porque não existia a ferrovia de Cascavel a Guarapuava. Era a ligação do sul do Mato Grosso, naquela época era um Estado só, aos portos de Paranaguá e Santos, e a alternativa mais viável, e era mais viável inclusive do que fazer a remodelação da linha existente entre Campo Grande, Bauru e São Paulo, a linha mais viável era exatamente essa pela riqueza que a região representa em relação de potencial de produção, juntando com o oeste do Paraná. Então, assim, eu defendo isso desde 1976, então o senhor pode contar com a minha solidariedade. 

Estamos estudando, além dessa ligação que está, inclusive, sendo estudada num contexto de promover a ligação com outros países da América do Sul, com o Paraguai e conectando com a ferrovia da Argentina, pelo BNDES com o BID que estão fazendo um estudo de viabilidade e a proposta de modelagem. Essa ligação é uma concessão da FERROESTE, que é uma ferrovia do Governo do Estado do Paraná. Então fatalmente a implementação desse projeto vai passar por um entendimento entre os Governadores e com o Governador Requião, do Paraná. Mas, assim, nós estamos estudando com prioridade e na Agência, inclusive, nós vamos ter mais instrumentos para acelerar esses estudos. Mas não estamos estudando só essa ligação. Nós estamos estudando também a remodelação da linha existente, da NOROESTE, antiga NOROESTE, atual NOVOESTE, também no contexto da integração. Nós tivemos a oportunidade, eu como coordenador do Plano de Revitalização das Ferrovias em 2003, eu levantei o fato de que nós já temos uma ligação bioceânica construída e que era uma coisa que poucas pessoas conheciam e ninguém sabia a efetiva qualidade dessa ligação. Então nós colocamos dois Engenheiros num trem, em Campo Grande, e eles foram de trem até Tofagácia(F), no Chile, percorrendo a linha existente. Temos um relatório detalhado das condições dessa linha e é um investimento muito marginal que tem que ser feito em relação à importância dessa ligação para resgate dessa ferrovia. 

Então hoje é uma das prioridades, definidas pelo Presidente da República, equacionar a revitalização desse eixo ferroviário que liga Santos, Bauru, Campo Grande, Corumbá, Santa Cruz de La Sierra, Salta no Chile, vai até Buenos Aires e vai... Salta na Argentina, vai a Buenos Aires e vai a Tofagácia(F) e Remilhiones(F) no Chile, que é uma ligação na mesma bitola de todos os países do Cone Sul. E estamos estudando a inserção do Paraguai, que está fora dessa ligação. 

Então o senhor pode contar em absoluto com a minha solidariedade. A questão de ferrovia é uma questão que eu sou engajado nela desde da origem do meu trabalho em transporte.

SENADOR LOBÃO FILHO (PMDB-MA): Sr. Presidente, Sr. Presidente. Eu queria só constar uma correção, para constar em Ata. Na minha fala eu fiz menção ao TSE, quando na realidade eu queria falar do Acórdão do TCU. Só uma correção.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Perfeitamente.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Ato falho.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Será devidamente corrigido. Com a palavra o Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente, aproveito a presença do Sr. Bernardo Figueiredo para fazer um comentário, que eu acho importante, porque afeta a Agência Nacional de Transportes Terrestres e restringe a tarefa da Agência e também do DNIT no que diz respeito à implantação do sistema ferroviário. 

Eu estou muito preocupado com a Medida Provisória, eu gostaria da atenção do Senador Delcídio Amaral pela experiência que tem como ex-Ministro de Estado, que compartilhou conosco dos estudos das concessões, não apenas no campo dos transportes, mas também no campo da energia e do petróleo, no campo dos recursos hídricos, os Conselhos que foram preservados e o respeito à Constituição e às Leis com relação ao processo de contestação. Essa Medida Provisória merece um profundo estudo. Eu comentei rapidamente com o Dr. Bernardo, aqui nos corredores, e disse que eu iria lhe fazer essa pergunta porque isso afeta o objetivo social, o objeto social da Agência. Você que pretende ser Diretor-Geral da Agência, eu acho que é o homem certo para a gente conversar, perguntar, saber inclusive se participou da elaboração dessa Medida Provisória, que é importante. Eu acho que essa Medida fere constitucionalmente as Leis em vigor e o conceito de concessão. Fico muito preocupado, Senador Delcídio. A MP é datada de 09 de maio de 2008, portanto, é muito recente. É oportuno nós discutirmos isso aqui. Essa Medida Provisória dá à VALEC, que é um empresa pública, uma sociedade anônima agora que transformar-se-á em empresa pública, sem licitação, outorgas para construir as ferrovias mais importantes do país. Não apenas a Norte-Sul, como a Transnordestina, como outras ferrovias, mas também a outorga para explorar os trens bala. São dois trens bala que estão em estudos ou estão sendo aventados: é o trem bala Rio-São Paulo e um trem bala Belo Horizonte-São Paulo. Está nessa listagem aqui da Medida Provisória. A Medida Provisória tira o poder de concessão da Agência. Dá uma outorga direta à VALEC, sem licitação, permitindo que a VALEC ou execute diretamente, se o Governo não(F) tiver recursos públicos para isto, e explore diretamente, se ela tiver capacidade técnica para isso, ou permitir que a VALEC dê concessão ao setor privado e assuma, assim, um papel de poder concedente na concessão de exploração de bens públicos. Isso, para mim, fere a Constituição de uma forma bastante incisiva. Senador Delcídio Amaral, é como se o Governo ordenasse À Agência Nacional do Petróleo que ela fosse a concessionária de todas as reservas de petróleo do país, de todas as bacias sedimentares, e que a Petrobras pudesse, sem licitação, explorar as reservas de petróleo ou dar concessão substituindo a ANP. É como se a ANEEL desse para a Eletrobrás ou para Furnas ou para a Eletronorte, sem licitação, a concessão para ela explorar as usinas hidrelétricas existentes. 
Eu estou muito preocupado e eu gostaria de saber do Dr. Bernardo como é que ele viu isso, se participou desses estudos, qual é a explicação que dá, porque eu acho que a Agência que V. Sª. pretende presidir fica profundamente afetada no seu objetivo, perdendo para a VALEC toda a sua tarefa de implantação das ferrovias. E há um ferimento, no meu entendimento, do princípio da constitucionalidade. Para mim é inconstitucional dar concessão sem licitação, ainda que seja para uma empresa pública. Furnas, Petrobras e Eletrobrás não podem ter uma concessão sem participar de licitação, e o art. 175 da Constituição é muito claro: as concessões se fazem mediante licitação, com contrato assinado por tempo determinado, sujeito a formulação da política do Governo, com prazo e prorrogações específicos. Aí a concessão é entregue à VALEC por prazo indeterminado, sem licitação, uma empresa pública, e isso, no meu entender, é inconstitucional. Eu gostaria da explicação de V. Exª., no que V. Sª., desculpe, eu acho que o nosso tratamento tem que ser mais cordial, mais informal, se participou e, no caso de ter participado, como que vê essa questão? 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Dr. Bernardo Figueiredo.

SR. BERNARDO JOSÉ  FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA: Senador Eliseu Resende, primeiro eu tenho o maior respeito pelo conhecimento de V. Exª. nesses assuntos e acho que as questões têm que ser profundamente avaliadas mesmo. Eu queria só fazer duas considerações. Primeiro que já tem um precedente, isso já foi feito antes e recentemente e já sob a égide da Agência, da ANTT, que foi quando nós fomos fazer a própria obra da Norte-Sul, descobriu-se que a Norte-Sul não existia como Norte-Sul. O Decreto que criou a Norte-Sul, na verdade, ele criou dois ramais, um ao norte ligando Açailândia a Colinas de Tocantins e uma ao sul ligando Senador Canedo a Porangatu. Então o meio não existia, não havia sido concedido à VALEC e não era objeto, não tinha sido concedido a ninguém. E foi até uma questão levantada pela própria Agência que isso, inclusive, impedia a VALEC de construir a ferrovia nesse trecho. E dessa discussão, a conclusão, e aí envolveu a Procuradoria da Agência, a Procuradoria do Ministério dos Transportes, do Ministério do Planejamento, que existia um grupo que estava avaliando a modelagem da VALEC, era de que teria que ser regularizada a concessão à VALEC de toda a Norte-Sul e que isso poderia ser feito dessa forma, porque a VALEC, embora seja uma S.A., é uma S.A. cem por cento pública e, portanto, ela seria uma extensão do Estado e, por isso, poderia ser outorgado diretamente à VALEC a concessão desse trecho. Isso foi feito e isso não foi em razão suficiente para tirar a função da ANTT na outorga da concessão, porque embora os estudos técnicos tenham sido feitos pela VALEC, a ANTT, inclusive com o entendimento nesse sentido do próprio TCU, ela foi, a VALEC, obrigada a remeter todo o processo para a ANTT para que ela analisasse e ela fizesse a autorização, não só do procedimento, mas, também, dos termos em que deveria ser feita a subconcessão do trecho que a VALEC estava analisando. 

Então, assim, existe uma experiência anterior e recente de ter sido feito dessa forma. Eu não participei diretamente da formulação da MP, quer dizer, a MP é trabalhada no Ministério dos Transportes, então foi uma proposta que foi analisada pela Procuradoria, pela Consultoria Jurídica do Ministério dos Transportes, e encaminhada na Casa Civil à Subchefia de Ação Governamental que analisa junto com a SAJ(F) as questões jurídicas. Eu imagino que as razões de ter preservado dessa forma é exatamente a experiência anterior. Então, assim, tem um entendimento jurídico de que é possível fazer isso, mas eu tenho certeza que a tramitação da Medida Provisória no Senado vai permitir ao Senado fazer as correções que tiverem que ser feitas na Medida Provisória. 

Do ponto de vista técnico é que o fato de ser concessão da VALEC dá mais instrumentos. Eu tinha falado com o Senador Eduardo Azeredo sobre a Norte-Sul, que a gente achou que era mais conveniente usar um modelo em que a VALEC construiria e você arrendaria a ferrovia construída, era um instrumento naquele momento mais eficiente do que o instrumento da PPP. Então é uma PPP, mas só que não é usando os dispositivos legais da Lei de PPP. É uma PPP que foi iniciada. Então isso, talvez, seja a motivação principal pela qual o Governo está atribuindo à VALEC essa concessão.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu apenas acho, Dr. Bernardo, se é muito mais simples e respeitaria a Constituição, as Leis, se a Agência... Há necessidade, o Governo pretende, o país decide construir uma ferrovia, seja uma ferrovia de passageiros, seja uma ferrovia de carga. É mais simples e respeitaria a Constituição se a Agência fizesse a licitação do projeto novo, podendo a VALEC participar da licitação, como empresa com objetivo social de executar o transporte ferroviário, ou se ela ganhasse a concorrência, ela poderia ser concessionária por um tempo determinado, como a Constituição preceitua na licitação. Se, por ventura, o Governo tiver recursos para construir diretamente, aí o DNIT - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, constituído para isso, instituído para isso, faria a construção e a exploração poderia ser licitada novamente pela Agência. Eu acho que nós estaríamos respeitando a Constituição, respeitando as Leis, entraríamos num processo muito mais simples de execução dessas ferrovias.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Não havendo mais nenhum Senador ou Senadora inscritos... O Senador Demóstenes não quer se inscrever? 

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM-GO): Já falei.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Já falou o suficiente. Eu declaro encerrado o processo de votação. Convido os Srs. Senadores, o Senador Lobão e o Senador Eduardo Azeredo para funcionarem como escrutinadores. E eu que pensei que nós íamos terminar hoje essa sabatina ao meio-dia, Senador Demóstenes (risos).

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Fica prejudicado, Sr. Presidente, fica prejudicada a seqüência da pauta? 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): É importante V. Exª. registrar, lembrar. Fica prejudicada a seqüência e eu gostaria de propor a V. Exªs. se nós poderíamos, amanhã, fazer uma Sessão Ordinária da Comissão de Infra-Estrutura para limpar a pauta, Senador Eliseu Resende, se é possível fazer isso amanhã, porque nós faríamos uma Reunião da Comissão de Infra-Estrutura às onze horas e limparíamos a pauta. V. Exª. poderia estar presente e o Senador Demóstenes também amanhã?

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Especialmente quanto à minha pessoa, eu estaria presente. Agora precisa ver se vai haver quorum--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Nós vamos tentar mobilizar, meu caro Senador Eliseu Resende, até porque nós temos projetos importantes, como o projeto de V. Exª. relativo às eclusas, e eu vou marcar, tentar amanhã realizar a Reunião da Comissão de Infra-Estrutura para votar esses projetos que faltam para limpar a pauta. E dentro da sugestão de V. Exª., agora, só os projetos terminativos e nós encerraríamos, limparíamos a pauta. 

Eu quero aqui, finda a apuração de votos, quero proclamar o resultado da Audiência dessa sabatina do Dr. Bernardo Figueiredo para a Diretoria-Geral da ANTT: 15 votos sim; 5 votos não. Total de votos: 20. Portanto, aprovado o nome do Dr. Bernardo Figueiredo para a Diretoria-Geral da ANTT e esse processo seguirá, agora, para o Plenário do Senado, a matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

Quero agradecer a todos, o meu muito obrigado e amanhã faremos uma Sessão Extraordinária às onze horas da manhã. Parabéns, Senador Demóstenes.

Sessão encerrada às 13h40.
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